
17 de Maio de 2016 . Jomal Oíloal Eletrônico do6 Municipios do Estado de Mato GÍosso . ANO Xl I N' 2.478

il - Cópias deste edital pod€rão ser obtidas mediante R€queÍimento, na

Sala de LicitaÉo, na sede da PreÍeitura Municipal de Rondolândia -
MT, situada na Av. Joana Atues de Oliveira, §/Ír", Cêntro, Rondolândià
Mato Grosso, cplrondolandia@hotÍnail.oom Cep:78.33&00GTel: 0u (66)

3542-1'177 .

Oalá dâ Abâdura 6 Rêcêblmênto des Propostas: 0l/06/2016

Horário: oghoomin.

Local: Preíeitura Municipal dê Rordolândia, Sala de Licitaçies.
"Í'ipo: Menor Preço Por ltem

Rondolàndia - MT, 16 de Maio de 20í6.

Lilian€ Guôdes Santos

PÍegoeira

Decreto n'I.l79/2016

De acordo:

Falio Frazão Vila Nova

\-gado - OAB n' 26a4lRO

Proqrrador Geral

NOÍ|F|CAçÃO 2 . ENGENHARIA PitR.r2oí6

Rondolândia- lúT, 16 de Maio de 20í 6

Ao SenhoÍ

ÍI6reo6 Xaüor de silvá

Sócio propÍlêtáío da ctnpr.3t

n x DA stLva co ERcto E sERvtços DE TERRÂPLEi{AGE LTA
ÍraE

Sáo Francisco do GuapoÍé - RO

A6SUNIO' NOTIFICAÇÁO 2 _ AJUSTES NA ALÍERAÇÃO DO PROJETO

RefeÍenter CONTRÂTO No 017/20'15

Obiêto: CONSTRUÇÁO DE UMA QUADRÂ COBERTA NA ESCOLA JOÀ
NA ALVES OE OLIVEIRA

Pr!.^.lo Sêohor,

O É)tíE, através da empresa Paulo Gaigâ EngenhaÍia Llda, êÍstuou vls-
loia n6 obra em 18/01/2016, sendo apontadâs os seguirtês incoflformida-
des:

1. lmdantaçáo exêcutadê em desconÍormldadê com o prci€to Os pilares

08 € 24 Íoram locados fora de posição;

2. Pilarss oxecutados em d€scoôformidade com o prcieio, Os pilarÉs 08

o 24 íoram locádos fora dê posiÉo. Tipo dê risco: Apresenta risco de sG
kecaÍgâ em outras peças da supeÍestrutura, dado o remodelamerto dos
pomos dê cargas;

3. lmpermêêbilizaçáo náo executada ou exeq.)tada em desconlormidade
com a especiÍicaÉo, Não foi êxecrnada êm todas as vigas baldrarne.

Para supera.mos as inconío.midades, a ÍêfêÍida fscelizeção sdicitou quei

a) Para os itens 1 e 2, a empresa deverá apresentar novo projêto estru-

tural, assinado pelo .esponsável técaico, auto. do proieto; ART (AnotaÉo

de Responsabilidadê Técíicá) do Íêferido Projeto; Plânilha comparativa de
custos (sdução anterior X situaçáo alual): e Termo dê Responsabilidad€

Tálnica pela solldez da obra diante da êxeoJção ostrutural de Íonnâ divêr-
gente do projeto;

b) Para o item 3, a empresa d€verá €xecutar/coúgiÍ a impermeabilizaÉo,
para que posteriormente a Íiscalizaçáo íaça íotos do serviço e an6eÍe as

me§ma§ no §iíoma SIMEC.

A êmpresa tem 30 (trinta)diâs para âp.esêntÊr/corigir âs inconÍormidad€s

aponradas. RETTERAüOS Â NOnFlcAçÀO 0í - OE 16 DE FEVERETRO

oE 2016.

Atenciosamente.

PreÍeiturâ Municipâl dê Rondolândia

SEMOSP

NOTIFtCAçÃO I - ENGENHARIA PirR/20r 6

Rondolándia- MI, !5 de FeveÍeiro de 20i6

Ao Senhor

Marcos X.vlêr da Sllva

Sócio proprlolário da emprêra

it x DA stLv^ coÍúERcto E sERvtços DE TERRÂPLEi|ÂGE LTA
túE

São Frandsco do Guâporé - RO

Assunto: NOTIFICAÇÃO 1

ReÍerente: CONTRATO N" 017/20í5

objetor coNSÍRUÇÃo DE UMA OUAORA COBERTA NA ESCOLA JOA-
NA ALVES OE OLIVEIRA

Prozado Sclthor,

O FNDE, at avés da empresa Paulo Gaiga EngenhaÍia Ltda, efetuou üs-
loÉa na obra em 18/01/20í6, s6ndo apontadas as seguintes inconÍormida-
des:

1. lmplantaÉo executada em descorformidade com o projeto ôs pileres

08 € 24 foram locados Íora de posiçáo;

2. Pilares executados em desconforínidade coln o proieto. Os pilares 08

e 24 Íoram locâdos íora de posiçáo. Tipo de .isco: Aprosênta risco de so-
brecarga em outras pêças da superestrutura, dado o r€modelamento dos
pontos de cargas;

3. lmpermeabllizáçáo náo executada ou êxecrjtada em desconÍoÍmklâdê

com a especiÍicaÉo. Não foi execuladã em todâs as vigas baldrâme.

Para supêramos as ihconÍormidades, a reíerida fiscalização sdlcitou que:

a) PaÍa os itgns 1 e 2, a empresa deverá apresentar novo projeto estru-
tural, assinado pelo rssponsável tócnico, autor do pÍojêto; ART (Anotação

dê Responsabllidade Técnicâ) do roferido Projeto; Planilha comparâtiva de

cu6tos (soluÇão anterioÍ X situação atual)i e Termo de Responsabilidade

Íécnica pela solidez da obra diante da execuÇão esúutural de íorma diver-
gente do proj6to;

b) Parà o item 3, a empíesâ devêÍá executar/corÍigir a imperÍneabilizaÉo,
para que postêriornentê a fsc€llzação faça íotos do serviço e insêre as

mesmas no sistema SIMEC.

A empresa t€m 30 (trinta) dias para apres€htar/clnigir as inconÍormidades

âpontâdâs.

Alenciosâmênle,

Rodr&D S.ràorlit ê SrÀ/t

FlEcál R€6pon8ável pêla Obra

EDITAL DE CONVOCAçÂO N' m2lilol 6

PODER EXECUTIVO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLANDIA
Da!,

BETT SABAH MARINHO DA SILVA

REGISTRO DO FUNGIONÁRIO

PREFEITURA MUNICI 1L DE RONDOLÂNDIA

Rua JOANAALVES DE )LiVE|RA - S/N - centro _ Rondotândia - MT _ 78338000

N

CNPJ

u.221.4t

RUA 28 DE MARÇO - 1 - c€ntío - Rondotándia - MT - 78338000

Rorúotándra
Solli

rlr s

Enfermeúo

126.46r'.246-57

GERSON MARIN HO OA SILVÂ

RUTH DA SILVA MARIN HO

Coôra úncurldâ rc Da@

21l09/1994 SSP/PB

00008 618.516.202-49

PROGRA ]A DE INTEGRAÇÁo SOCIAL . PIS

ALTERÁ )ES DE SAúRro E/ouEm 2zo9l20i6 Rc

Em 29/0712015 R§

Êm 01/o1no15 RS

em oirc7eoo7 Rs

8 301.25

4140_04

788.00

3.880.08
Po. Mês

Por Més

Em 09/06/2016 RS 4 268.25 poí Mês
an 2alo7l2o15 RS 3 88O.OS por Més
Êm 0ô/09/2010 Rs 3 88o.oE poí Més
Êtí 01tot2@7 83 EnÍeÍmeiro

Obs : (AnotaÍ adve rléncras, s trânsferênctas êt

RESCISÀO DE CONTRATO OE TRAAAT

ACIDENTES OÊ TRÂ

FERIAS . PERioDo C

BALHO E/OU DOE PROFIS: )NAIS

oelâ dê saída

Tipo do dêstigarnento
Ê

DE ENOENÍES
Códlgo Dependente
1357 IARA MARINHO FRAZÀO
1598 DANILO MARINHO FRAZAO

Fitho:

Fitho

Nascimento Casamenlo
24fi312003

0ô/08/2008

cLÊç §

{

ú§

2

,Í
àJ

MT Brasrl

0085965a2399 011
Seçáo
0137

011o7t2007

'o.t d. É**-;-
20t03t197A

F]LIAÇÀÔ

2144025

*.tgr6

Co.
8rênca

Castianho
Saláno
8.301,25 M

11t0ü2A09

Ê IAS PE RJOD o UAO ITJVOIS

tBÍasile,ro

Horárlo do Iíâbatho 

-
ús 07:30 às 11 30

ffi
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ESTADO DE MATO GROSSO
MTINICÍPIO Df, RONDOLÂNDh

COMISSÂO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
(Dec. no 1 32IGAB/PMR/2 O22 - Dec. n" 1 90/GAB/PM Rl 2023)

CERTIDÃO DE PAGINACÃO

Certificamos para os devidos fins que consta erro material na paginação dos autos no volume

I, inexistindo as piginas de folhas 1 8l a I 89, no mais, não trazem prejúzo à análise e procedimentos.

Rondolândia, em 20 de setembro de 2023.

Nei emponl
TCE
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ESTADO DE MATO GROSSO
MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA

COMISSÂO DE TOMADA DE CONTAS ESPf,CIAL
(Dec. n" 132IGAB IPMN2022 -Dec. no 190/GAB/PMPJ2023)

REt.,\r'oRIO r I\.{r. r).\ 'l'o\r.\pA D[- ( o\I'..\s

DADOS DA TOMADA DE CONTAS ESPf,CIAL

N" PROCESSOS ORIGINARIOS DA TC I 1 5 Dll 4, 023 120 I 5, 233 12021

N" DA TCE 003st2023

22t012023

Apurar fatos de possiveis irregularidades de
procedimentos licitatórios e contÍato administrativo
Íirmados no Convênio FNDE no 23400.004999012014
entre o municipio de Rondolândia e a empresa MX da
Silva Comercio de Terraplanagem LTDA ME

N'DECRETOS DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO

DATA DA PUBLICAÇÀO DA PORTARIA NO DOE 24 I 03 I 2022 - I 8 I 0 1 t2023

NOME DO PRESIDENTE DA TCE Neidson Gomes Temponi

NOME DO SECRETARIO DA TCE Luan Tarcis Favoreto Gava

NOME DO MEMBRO DA TCE João Batista Soares

VALOR ORIGINAL DO DEBITO R$ 127 393,70

DATA DA INSTAURAÇÀO

FATO ENSEJADOR

1. Da toma da de contas

AuhraÍnos a instâuÍação da tomada de contas 2210112023,o presente processo de tomada de contas

especial relativo a apuraÍ possiveis irregularidades de procedimentos licitatórios e con$ato

adminisrativo firmados aúavés do Convênio FNDE n'23400.0049990/2014 entre o municipio de

Rondolândia e a empresa fl0( da Silva Comercio de Terraplanagem LTDA ME.

O processo foi autuado com informações e documentos considerados relevantes, necessários e

suficientes para a obtenção dos elementos de convicção sobre os fatos,responsáveis e danos, bem como para

anáise e identificação dos respectivos nexos decausalidade.

Os procedimentos foram realizados de acordo com o instrução normativa no 002/GAB/PMR/201 I

publicada no diário oficial dos Municíp

ÀL o

oê
ld
tÉ

o
|-
À,

..)

ios AMM em 0310612011.
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I 32/GAB,PMR/2022 - t90lc AB/PMR/2023



A seguir, os dados gerais dâ presente tomada de contas especial e do objeto que firndamentou sua

instauração:

2. Pre§supostos e medidas administrativâs

2.'1. Pressupostos

Procedemos à análise das informaçõcs e dos documentos para verificação da existência e

validade dos pressupostos de instauração desta tomada de contas especial a partir dos quais

concluimos que constam todos os pressupostos para a constituíção deste procedimento, quais

sejam: o dano ao erário, os agentes responsáveis e demais pÍocedimentos.

2.2. Medidas administrativas

Diante os fatos que serão a posterior apresentados, ressalva-se já de antemão o ato

rescisório n" 002/GAB/PMR/2016 (volume I, fls. 253-259), bem como, o1665 msdidas

administrativas que não logÍaram êxito ao ressarcimento ao eÍirio, corroborando para a abeÍtua

desta tomada de contas.

3. Apuraçáo dos Fatos

ApresentaÍnos a segúr a descrição dos fatos até a instauração da tomada de contas especial, as apurações

realizadas e a análise da defesa apresentada, refeÍenciando asfolhas dos autos que comprovam os fatos

âpresentados.

3.í. Descrição cronológica dos fatos até â instaurâção dâ TCE

Conforme convênio FNDE no 23400,004999012014 em 22/0712014 houve a abertura do

processo administrativo n' 11512014 paÍa licitar a contratâção de empresa de uma quadra escolar

coberta, e através de inúmeras tentativas houve 4 tentativas infrutiferas (desertas), visto que, paÍa

esta tomada, a comissão não fez juntada aos autos, por não julgar Íelevância para o que se propõe.

No dia l1/02/2015 houve a abeÍtura do processo administrativo n' 02312015 para a realização da

Tomada de Preços n'002/2015 acostados aos autos (fls- 0251203), onde constam cópias oriundos

do referido processo, tÍatando-se do projeto da quadra, planilha orçamentiíria, editais, documentos

participante, atos de publicações nos diários oficiais, resultado

ó§

2

d

habilitatórios e proposta de em
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§"**



de licitação e parecer jurídico, já evidarciando aqui que ficou licitada no montante de R$

907.634,55 destes, RS 508.05ó,62 a ser custeado com recursos do FNDE e RS 399.577,93 com

recursos própios.

Seguindo, constam às fls. 2041210 de contrato administrativo PGM n'017/2015 entre a

prefeitura de Rondolândia e a emprcsa vencedora do certame ND( da Silva Comercio de

Terraplanagem LTDA ME, CNPJ sob n' l7 908.058/0001-30 e a ordem de serviço no 002-2015

(fls. 21 1 ) da data de 2210612015.

Em 15102/2016 (fls. 214), há uma notificação emitida pelo fiscal responsável pela obra,

Rodrigo Selhorst e Silva notificando a empresa ND{ da Silva Comercio de Terraplanagem LTDA

ME informando que através da empresa Paulo Gaia Engeúaria Ltda. que aponta inconformidades

em que cita que há pilares (8 e 24) alocados fora de posição, informando as necessidades de

readequação, documentos estes recebidos pela empres4 na mesma data.

Ainda na data de 1510212016 a empresa apÍesenta parecer técnico (fls. 215l216) fazendo suas

alegações e Íinaliza o parecer alegando que em nada "compromete a superestrúura da obra" e que

a empresa não tem se desviado dos projetos arquitetônicos.

Na data de l6/0512016háo oficio n' 121/PMR/2016 (fls. 217) que reitera notificação referente

à execução do contrato administrivo n" 17/2015 onde expõe que a empresão não está conseguindo

cumprir com o cronograma Íisico financeiro.

Ainda na mesma data, há a notificação (fls. 218) que reitera a prazo de 30 dias para a empresa

corrigir as inconformidades apresentadas, porém, não foi possível confirmar se houve ou não o

recebimento por parte da empresa.

Em 07106/2016 há o oficio n" 192/PlvíF.l20l6 (fls 219), reiterando notificação anterior, a

cumprir com o cronograma fisico financeiro da obra.

Regristra-se ainda que na daa de 09/06/2016 (fls. 220) há o recebimento de oficio n'00112016

da empresa ND( da Silva Comercio de Terraplanagem LTDA ME solicitando medição de obra.

No dia 14106/2016 há o protocolo do oficio 04/2016 (fls. 221) onde a empresa responde ao

oficio no l92lPlvíÀ /2016 e que estrí tomando medidas e que trabalhani em ritmo acelerado para

cumprimento aos prazos estipulados.

Através do oficio n' 201IGAB/PMR/201ó (fls. 222), encamínha o parecer técnico de

engenharia (fls.2241225), onde o engeúeiro fiscal Aecio Pedroso da Silva (RN 120087144-8)

reiteira as insconsistências e ao final do parecer, que, a alteração do projeto estrutural não foi

autorizado e nem há ciência da administração, condicionando à contrâta apÍesentar documentos

o pagamento solicitado ao cumprim
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exigências.

As fls. 22ó há um espelho do sistema SIMEC onde há algumas exigências a serem cumpridas

com seus respectivos pÍílzos, aceÍca de relatório de empresa de fiscalização por parte do FNDE *
Paulo Gaia Engeúaria Ltda.

No dia0710712016 a empresa ND( da Silva Comercio de Terraplanagem LTDA ME apresenta

parecer de responsabilidade sobre as modificações e ARTs (fls. 227 -232).

Constam às fls. 245 memorando interno no 00912016 (sem assinatura), solicitando parecer

jurídico referente ao contÍato administrativo n" 017/2015.

E apresentado parecer jurídico proferido pelo procurador à epoca, seúor Fábio Frasâo

Vilanova (f1s.246-252) onde faz um retrospecto dos procedimentos e fatos ocorridos desde o

certame que sagrou-se vencedora a empresa em epigâfe, onde ao final do parecer conclui que há

indícios sustentáveis que a empresa descumpriu o pactuado através do contÍato administrativo no

1712015 citando as principais cláusulas que levariam à uma rescisão contratual, submetendo o

relatório para apreciação da prefeita municipal.

Em 26107/2016 há o ato rescisório n" 002/GAB/PMPJ20I6 (fls. 253-259), recebido em

28107 /2016) pela empresa (não é possivel pela assinatura identificar o recebedor) através do oficio

n' 231IPMR/2016 (fls. 260).

Ressalta-se aqui ainda a cópia do 10 termo aditivo ao contÍato administrativo n" 17/2015 às

fls.261.

Seguindo, em l1108/2016 é recebido o pedido de reconsideração de ato rescisório e revisão

da decisão do ato (fls. 263-267).

Aqui, criar-se-á um lapso temporal na ligação das páginas acostadas aos autos, visto que, neste

interim houvera outros procedimentos que esta comissão julgou não fazer parte do objeto da

referida tomada de contas.

Em continüdada à instrução aos autos do processo 003512023 - TCE (volume 1l), far-se-á a

inclusão de cópias dos autos do processo administrativo n" 23312021 cujo assunto é o SIMP

000025-017 12021 - Ministerio Público Esradual.

Consta às fls. 268 memorando n" 00212021 da Controladoria Municipal endereçado à diretora

de departamento de convênios solicitando informações e documentos pertinentes ou tomada de

alguma providência administrativa, havendo para tal, a resposta do setor de engenharia (fls. 271)

com as informações ora solicitadas.

Em 15103/2021 foi enviado ao Ministério Público pela Conúoladoria do Municio afiávés do

o
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oficio OO4/CGIúPMR e seus anexos (fls. 273-278) que trás algumas situações a



durante esta TC, sendo:

r' Informação de medições, no de notas, valores;

r' Atestos por pâÍe de fiscais de contratos/execução;

r' Valores pactuados entre FNDE e Municipio;

/ Possíveljogo de planilha (sobrepreço);

/ Recomendação ao setor de engenharia para informar comparativo de de tabelas SINAPI;

r' Observação ao pagamento da nota fiscal no 170 (última nota), ao qual segue recomendação

para abertura de Tomada de Contas no município.

No mais faz ponderações acerca das medidas administrativas oriundas da rescisão contratual e

da não aplicação e lançamento da multa, divida ativa e medidas judiciais.

Houve a consulta ao setor de tributos do municipio sobre o lançamento do crédito da multa

da referida empresa em divida ativa, obtendo como resposta que ate a data de 2010412021 não havia

registro em dividâ ativa em nome da empresa. (fls. 2871288).

Em continuidade, há a manifestação da PGM 08/2021 (fls. 289-296) que trás algumas

ponderações, ressaltando aqui que observar que há recuro de reconsideração da empresa MX DA

SILVA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA pendente de julgamento por parte do executivo e ao final,

apresenta algumas recomendações ao prefeito, sendo:

i Apurar o valor da multa a ser aplicada à empresa;

i Apos, retomo a PGM paa prossegmento de cobrança seja administrativa e/ou judicial;

i Que seja determinado âo setor de engeúaria comparação de planilhas SINAPI para aruilide

de possível sobrepreço;

i Apos planilha, havendo constâtação de sobrepreço, que seja instaurada tomada de contas

especial.

As fls. 298-301 há a decisão administrativa n'027120211GA8/2015 que se faz

/ Apresenta resposta ao Íecurso interposto pela referida empÍes4 conhec€ndo o recuro, porém,

negalhe provimento;

r' AÉs ponderações, fixa a multa rescisória no montante de R$ 77.243,70 (setenta e sete mil,

duzentos e quarenta e três reais e setenta centavos).

r' Determinações para promoçâo de cobrança administrativa da multa, determinação com

respostas à promotoria e encaminhamento ao setor de engenharia para o levantamento para

/tç
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r' Findo, que se devolva ao gabinete para instauração de tomada de contas

Constam das fls. 307-328 a notificação extrajudicial, comprovantes de envio via coneios (AR)

e comunicações à Promotoria e Procuradoria da República sobre as medidas que estariam sendo

tomadas do que é tratado em lide, dentre estas, a tomada de contas.

A partir deste ponto, se apresentará o levantamento ao processso que üás informações sobre

empeúo, notas fiscais, medições, valores pagos, atestos poÍ parte da fiscalizão em outros, estando

juntados aos autos de fls. 3291387, a seguiÍ com tabela comparativa para anillise por parte desta

comissão.

Período da 2" medição
No nota
fiscal

Valor Data
Pâgâmentos Dâtâ Contâ

Atesto do
fiscal

IN IC IAL FINAL SIM NAO

R$ 3 I 027.21 1t /'t2t2015 58036-8
09/12/20r5 160 R$ 31.027,21 t0lt2l20t5 x

Período da 3' mediçâo
N' notâ
fiscal

Valor Dâtâ
Pagâmentos Dâta Contâ

Atesto do
íiscal

TNICIAL FINAL STM NÃO

R$ 44.1 14.32 18104/2016 58036-8
t0/1212015 to/04/2016 169 R$ 44.I 14.32 t4/o4120t6

Observações aceÍdâ das medições

Embora não acostados aos autos, na primeiÍa medição consta folhas contendo diário de obra

por parte da empresa, planilha da prefeitura de Rondolândia que inclui o período de 30/0612015 a

À5
il
a

F

N" empenho Valor Data
Aut.

Fornec.
VALOR

2681t15 Rs 508.056,20 06t1012015 1520/15 Rs 508.056,20

Período da 1' mediçâo
No nota
fiscal

Valor Dâtâ
Pâgâmentos Dâta

Atesto do
fiscal

INICIAL FINAL SIM NAO
R$ 10.000,00

15110/2015 58036-8
30106/2015 30/07120t5 154 R$ 31.351,27 09/10t2015 R$ 21.351.27 x

t70 R$ 20.900.90 o21o5t2016 R$ 20.900,90 04/05/20t6 58036-8 x

3010712015 (fls. 331-341), não sendo possível a asslnatura fiscal de acom

LH
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l' medicão - R$ 52.252.17

Data

06/t0120t5

Contâ

311O712015

x
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execuçaõ de obras, constando apenas uma rubrica, não sendo possivel assegurar a quem peÍença e

contendo na respectiva nota fiscal o atesto do senhor Jaisson dos Santos, do dia 09/10/2015 (fls. 345).

Consta ainda a NF n' 170 (fls. 381) de0210512016 que por informações constantes no corpo

da nota que refere-se ao pagamento ainda constante da primeira medição e que se porta ao recurso

próprio, não constando ainda nela neúum atesto de fiscal de contratos e/ou execução.

Frisa-se ainda aqui que, por mais que tui a informação que seria por recurso próprio, o valor e

liquidado (fls. 382) do valor global do empeúo que refere-se ao valor global empeúado que seria

repassado pelo FNDE.

2" medicâo - R$ 31.027.21

Consta na segunda medição diário de obra (nâo acostados aos autos), a NF n' 160 de

l0ll2l20l5 (fls. 350), contendo o atesto do senhor Jaisson dos Santos, planilha da preleitura de

Rondolândia (fls. 351-361) compreendendo o período de 3110712015 a 0911212015 carimbada e

assinada por Rodrigo Selhorst e Silva (arquiteto e urbanista - CAU A37175-0), não sendo possível

certificar como se deu o seu vínculo com a prefeitura.

3'medicão - RS 44.114.32

Conforme planilha da prefeitura compreende o periodo de 1011212015 a 10/04/201ó (fls.

3671377) não estando a respectiva assinada, não constou ainda o dief io de obras da empresa, consta

a NF no 169 (fls. 378), não estando com atesto de neúum fiscal.

Relata-se aqui ainda (fls. 387) o cancelamento de restos a pagar da data de 1611212016, com um

valor de cancelamento de RS 380.ó62,50.

Sintetizando:

lo medição RS 52.251,27 (NFs 154 e 170)

2'medição- R$ 31.027,21 (NF 160)

3" medição - R$ 44.1 14,32 (NF 169)

Total pago - R$ 127.393,70

Cancelamento de restos a pagar: R$ 380.662,50

Totâl: R$ $8.05610

Diante das circunstâncias apresentadas acima, observa-se pelo número de empenho,

liquidações e cancelamento de restos a pagar, os pagamentos ora realizados, em tese, são oriundos

4
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do repasse do Convênio FNDE n' 23400.0049990120 14, a priori, não havendo com
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documentos analisados, valores empenhados e/ou pagos a titulo de recursos próprio

Mas, ao analisar o parecer tecnico de execução fisica de objetivo financiado (f'ls. 462463)

há o apontamento de divergências que leva a restituição ao FNDE no valor de R$ 101 .61 1 ,24 e ainca

corroborando em consulta ao sítio eletrônico

https:/iwww.ftrde.gov.br/pls/simad/internet_fnde.liberacoes_result_1rc, constatou-se que o repasse

feito pelo FNDE estri condizente com a restitiuição ao erário por ele requerida.

Paira-se o questionâmento acerda do pagamento da nota fiscal n" 170, sobre a liquidação

efetuada no empenho vinculado ao repasse que seria disponibilizado pelo FNDE, porém, como

consta no corpo da nota e valores repassados leva ao entendimento que possibilita ser com recuÍso

próprio, embora nos autos dos processos em análise, não foi percebido empenho vinculado a título

de recurso próprio.

E por base o valor glosado pelo FNDE e certificado o repasse affaves de informações

públicas (sítio eletrônico), entende-se que do montante total pago, embora pagos dentro do empeúo

vinculado ao que seria repassado pelo FNDE, seja recurso próprio, no valor de R$ 25.782,46.

Na análise da documentação inicial da TCE verificamos sua suficiência paÍa caraclenzaçào

de fatos irregulares, do dano ao erário e da identificação dos possíveis responsáveis, que serão

apÍesentados nas apurações realizadas pela comissão, bem como, pela análise documental.

3.2. Apurações realizadas pela Comissâo

Após instnrção processual constantes dos autos e já referenciados anteriormente, esta

comissão procedeu com os tÍâmites ao qual antes de apresentar possíveis responsáveis, danos

gerados ao enírio, esta comissão buscou primeiramente ouvir os envolvidos, lhes assegurando

conforme CF/88 art. 5o, inc. LV o contraditório e ampla defesa, fatos que seguem.

Conforme ata de reunião do dia 14102/2023 (fls. 388), esta comissão buscou ouvir as

seguintes pessoas:

. Everton de S. Cândido - Responsável pela elaboração da Planilha Orçamentiíria para o

procedimento licitatório da Prefeitura Municipal de Rondolândia;

o João Batistâ Coelho de Oliveira - Engenheiro Civil da empresa M X DA SILVA

COMERCIO E SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM LTDA;

o Aecio Pedroso da Silva - Fiscal de Contratos responsável pelo acompanhamento e

fiscalização das Obras da Prefeitura Municipal de Rondolândia;
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Conforme referenciado na ata citada, a comissão por base aos endereços ora citados no

contÍato social e CNPJ da empÍesa M X DA SILVA COMERCIO E SERVIÇOS DE

TERRAPLENAGEM LTDA emitiu termo de intimação (fls. 390/391) aos sócios da empresa ao

qual por base nos referidos endereços, faria-se diligência na tentativa de localização da sede da

empresa, bem como, seus sócios, fazendo ainda juntada das demais intimações (fls. 393-399), estas

por ora, não haveria a tentativa de entrega, por não haver informações das respectivas localidades

para sua entrega.

Conforme citado, esta comissão na data de 1610312023 dirigiu-se aos municípios de São

Francisco do Guapore e Seringueiras, ambas no Estado de Rondônia, sendo infrutífera,

especificado no termo de diligência e seus anexos (fls. 401403).

Já aos l8 dias do mês de abril de 2023 a comissão reuniu-se para com aniilise às

documentações nos autos, e como não localizados os sócios da empresa e demais integrantes dos

procedimentos e por se encontrarem em local incerto e não sabido, esta comissão por base às

legislações pertinentes, bem como a Lei n" 13.105/15:

Art. 256. A citação por edital será feita:

II - quando ignorado, incerto ou inacessivel o lugar em que se encontraÍ o citando;

E ainda corroborando o artigo 18 da Instrução Normativa Municipal n'002/GAB/PMR/2011

An. 18 A empresa será citad4 na pessoa do seu representante legal, para apresentar Defesa, no pÍazo de 05

(cinco) dias â contar do recebimento do Mandado. Se não for encontrado o representante da empresa, deverá ser

notificado pelos Correios via Aviso de Recebimento, não havendo encontrado, deverá ser utilizado a citação via

nicipio - AMM, quanto urp

a

a
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EditâI, atÍavés de jomais de grande circulação, tanto o Jomal Oficial dos

{

Jaisson dos Santos, na condição de Fiscal de contratos da Prefeitura Municipal de

Rondolândia;

Gerson Marinho da Silva Júnior - Secreúrio Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal

de Rondolândia;

Marcos Xavier da Silva - Socio Administrador da empÍesa M X DA SILVA COMERCIO E

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM LTDA;

Alison Queiroz da Silva - Sócio da empresa M X DA SILVA COMERCIO E SERVIÇOS

DE TERRAPLENAGEM LTDA;

Bett Sabú Marinho da Silva - Prefeita do Município de Rondolândia.



onde se e1lcontra a sede da empresa.

Procedeu-se com a montagem do questioruirio para a realizzção das oitivas (fls. 404-407) e

no dia 2410412023 foi feito a expedição dos editais de citações, bem como, a publicação nos

murais da Prefeitura e Câmara, Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios de Mato Grosso, jomal de

grandre circulação no Estado de Mato Grosso (Jomal Estadão de Mato Grosso) e no Estado de Rondônia

(A Gazeta de Rondônia), estando nos autos do processo às fls. 419-437.

Ressalta-se aqui que, no dia2610412023 foi efetuado a citaçào ao senhor Jaisson dos Santos, às 08:42

h, sendo recebido pelo próprio.

Conforme edital de citação, o senhor Jaisson dos Santos apresentou-se à comissão conforme termo ce

citação/intimaçào prestando então todos os esclarecimentos solicitados por esta comissão, conforme consta

nos autos o termo de declaração (fls. 439441).

Ainda conforme os demais editais de citaçáo/intimação, na data do üa 0910512023 foi juntado aos

autos os termos de declarações dos demais integrantes, constanto entâo as respectivas indagações que seria m

feitas na oitiva (fls. 442-455), termos estes, que constam apênas as perguntas, visto que, neúum dos

citados/intimados pelos editais nào atenderarn o solicitado. Respeitados os horários e prazos extras

conforme previsto nos editais, foram lavrados os termos de não comparecimento (fls- 456461).

Foijuntado aos autos parecer técnico de execuçào fisica de objeto financiado do respectivo convênico

pactuado entre o Município de Rondolândia e o FNDE, cuja aniilise efetuada pela iírea tecnica é se o objeto ora

pactuado ocorreu conforme o objetivo proposto, apontando divergências, onde consta a divergência em que os

serviços nào foram executados ou executados em desconformidade, ao qual concluem que o objeto fora

reprovado totalmente, em que as divergências causam prejuizos ao erário e deverão ser ressarcidas ao FNDE o

valor de R$ 101.611,24 (cento e um mil, seiscentos e onze reais e vinte e quatro centavos).

4. Demonstrativo financeiro do débito

Segue o valor do dano ao erário,. até a eÍnissão deste relatório é de RS 127.393,70 (cento e vinte e sete

mil, trezentos e noventa e tÍês Íeais e setenta e sete centavos), conforme demonstrado a seguir:

/7
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DEMON§TRATIVO FINANCEIRO DO
DÉBITO . FNDE

Cálculo do IXbito Valor

VALOR ORIGINAL DO DEBITO R$ l0l.6l1.24
B PERiODO DE OCORRÊNCIA DO DEBITO 09/ to/201 5 A 02to5t2016

c TAXÀ SELIC (*)

D VALOR DA ATUALZAÇÃO IÀ * CI R$
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E VALOR ORIGINAL ATUALZADO IA + DI R$

Í' JUROS DE MORÁ

G cÁLcuLo Do iuRos DE MoRA [E r Fl

II VALOR TOTAL A SER DEVOLVIDO [E + C] R$ 101.61 I ,24

(*) sem a atualização n onelária

5. Da motivação e atribuição de responsabilidade

Dentro do contexto e valores a seÍem ressarcidos aos cofres públicos (FNDE + Municipio de

Rondolândia), compõe o montante de R$ 127,393,70 (cento e vinte e sete mil, trezentos e noventa e

três reais e setenta e sete centavos) ao qual esta comissão irá apontar em seu entendimento vinculado

aos documentos constantes nos autos, não fazendo a princípio, as devidas correções monetárias, que

caso haja a execução, seja atualizado pelo órgão pertinente.

Faz-se aqui os devidos apontamentos acerca de tudo quanto consta aos autos parâ imputar

responsabilidades:

Conforme informações prestadas pela Controladoria Geral do Município ao MPE (fts.274-

279) onde faz as observações acerda dos respectivos pagamentos informativos de valor da licitação,

pactuação e montante sob a responsabilidade de cada ente, recomenda ainda a conferência por parte

do Departamento de Engeúaria a análise e comparativo da atual tabela SINAP com a utilizada à

epoca do procedimento licitatório para verificação jogo de planilha (sobre-preço), bem como,

observações de atesto por parte de fiscal de confatos (sr. Jaisson dos Santos) e sobre aplicação de

oj

DEMONSTRÂTIVO FINÁNCEIRO DO
DÉBITo - MUNÍciPIo DE RoNDoLÂNDIA

Cálculo do lXbito Valor

VALOR ORIGINAL DO DEBITO R$ 25.782,46

B PERIODO DE OCORRÊNCIE OO OÉEITO 09 I to /20 t 5 A o2to5 t20't 6

(' TAXA SELIC (')

t) VALOR DA ATUALíZAÇÃO tA I C] R$

E VALOR ORIGINAL ATUALZÂDO [A + D] R$

F JUROS DE MORA %

G CALCULO DO JUROS DE MORA IE * FI R$

H VÂLOR TOTAL A SER DEVOLVIDO [E + GI R§25.782,46

multa referente à rescisão contratual
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Em referência à planilha para comparativo de possivel sobrepÍeço, há ainda a manifestação

da procuradoria (fls.289-296) que recomenda ao poder executivo municipal o levantamento de

planilha para haver se houve sobre-preço, bem como, recomendação de inclusão em dívida ativa do

valor pertinente à multa por rescisão contratual e abertura de tomada de contas.

Conforme decisão administÍaüva no 2712021 (f1s. 298-301) há por parte do executivo

municipal o reconhecimento do pedido de reconsideração por parte da empresa que se encontrava

ausente de resposta, ao qual, lhe negou provimento.

Por fim, ainda determinou que a aplicação de multa pela rescisão contratual no valor de R$

77.243,70 (setenta e sete mil, duzentos e quarenta e três reais e setenta centavos) e ainda solicita ao

departamento de engeúaria para juntada aos autos da planilha comparativa da tabela SINAP.

Houve a notificação de forma extrajudicial com juntada dos respectivos comprovantes de

envio e comunicaçãos ao MPE (fls.307-31 5).

Esta comissão em referênica a uma possível análise de planilha para convicçâo de sobre-preço

ou não aos intens do processo licitatório, visto que, não constam nos autos a análise por parte do setor

enegnharia, o que impossibilita esta comissão de proceder com o aprofundamento e fazer alguma

menção ao proposto.

No que conceme a concretização da aplicaçâo da multa não vislumbrou-se nos autos frutos

da notificação extrajudicial, bem como, a não inscrição do valor em dívida ativ4 o que esta comissão,

acha por bem, não fazer a aniiise se já precluiu o direito da administração em pleitar a sua aplicação,

deixando então a cargo da administração esta tomada de decisão e/ou apuração.

Por base o aqui elucidado, conforme o que consta .las informações da controladoria e da oitiva

conforme termo de declaração do fiscal de contratos sr. Jaisson dos Santos (fls. 439441) e conforme

seus atestos nas notas fiscais no 154, 160 (fls. 345/350) e o decreto no 1205/GAB/PMR/2016 ao qual

e nomeado fiscal de contratos do município de Rondolândia, esta comissão entende que, conforme

a nomeação as atribüções são muito abrangentes e conforme ainda nârrado por parte do fiscal na

oitiva, ele afirma que não possuia conhecimento técnico para certificar se ocoÍreu conforme projeto

de execução os serviços.

E como se trata de obras, o art. 73 dalei n" 8666/93 e bem especifica:

Art. 73. Executado o contÍato, o seu objeto será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) proüsoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçào, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes eÍn até l5 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
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circunstanciado, assinado pelas partcs, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria quc comprove

a adcquação do objeto aos termos contratuais, obscrvado o disposto no art. 69 desta Lei;

Portanto, esta comissão entende que o aludido fiscal de contratos não pode ser

responsabilizado diante de seu atesto, não tendo ele condições técnicas para acompanhar a execução

da obra quanto ao emprego dos materiais corretos e/ou correta execução de projeto estrutural.

Para tanto, endemos que como se trata de uma obra de grande estrutura e certa complexidade,

o ideial para acompanhar a correta execução, conferir medição e se está havendo ou não a aplicação

adequada conforme projeto, seria de profissional engenheiro civil e/ou arquitetura, constando às fls.

399 o decreto n" I O25/GABINETE/PMR2O 14 da data de 0211012014, que nomeia o engenheiro

Everton da Silva Candido como fiscal responsável pelo acompanhamento e fiscalização de todas as

obras que o município de Rondolândia está executando de forma direta e indireta, porém, ao

considerar os intervalo dos periodos de pagamentos efetuados que compreende 09/1012015 a

0210512016, não consta nos autos nenhum documento que vincula o referido engenheiro à ato

fiscalizatório na aludida obra, não havendo assim forma objetiva de responsabilização.

Não obstante, há o Decreto n' I.I9I/GABINETEPMR20I6 de 0210512016 nomeia o

engenheiro Aecio Pedroso da Silva como fiscal de Contrato Responsável pelo Acompanhamento e

Fiscalização das Obras de Construção Civil do Município de Rondolândia, mas, por base ao peído

que compreende os pagamentos, antecedem a nomeação do engenheiro, não havendo no entedimento

desta comissão, a princípio, responsabilização em termos dos respectivos pagamentos e medições

apresentadas.

Neste interregno, a comissão em análise faz constar as planilhas de medição da prefeitura de

Rondolândi4 constantes âos autos, e refente a l" medição (fls. 331-341) consta nela uma assinatura

(rubrica) não sendo frerceptível detectar o responsável por tal e conforme o valor informado na

planilha de valor executado de RS 52.252,17 (Í1. 341), bem como tambem não consta o atesto de

íiscal competente para acompanhamento e execução de obras, havendo mesmo assim o pagamento

proporcional conforme NF n" 154 (Í1. 345) no valor de R$ 3 I .351 ,27, pagamento efetuado atraves de

duas transferências eletrônicas (fls. 3471348) na data de 1511012015.

Ainda referente a lu medição, há a NF No 170 (fl. 381) cujo pagamento foi efetuado atraves

de DOC ou TED eletrônico (fl. 386) no valor de R$ 20.900,90 na data de 0410512016, ficando ainda

a indagação da longevidade do pagamento em relerência à data base da respectiva medição, tambem

não constando atesto de Íiscal competente.

E continuidade a análise dos demais pagamentos, fazemos constar aqui observações à planilha

da 2u medição (fls. 351-361) por parte da prefeitura de Rondolândia, onde consta carimbada
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assinada pelo arquiteto e urbanista Rodrigo Selhorst e Silva CAU n'Á.37175-0, onde se faz constar

(Í1. 361) o valor executado de obra em R$ 31.027,21, porém naõ acompaúando neúuma ART e/ou

documento equivalente, não sendo ainda certificado na nota o atesto de fiscalização.

Para tanto, foi emitida a NF n" 160 (fl. 350) em 10/1212015 no valor de R$ 31.027,2 l, sendo

efetuado seu pagamento atraves de transferência eletrônica do valor integral no dia llll2/2015.

A planilha da 3u medição (fls. 367-377) consta como valor executado (fl.377) em R$

44.114,32 não constando ainda na respectiva planilha assinatura do fiscalizador, porém, com a

emissão daNF no 169 de 1510612016 rc valor de RS 44.1 14,32 (f1.378), não contendo atesto de fiscal

competente para fiscalização à obras, mesmo assim, houve o pagamento via DOC ou TED eletrônico

(fl. 379) em 18/0412016.

Reforça-se aqui mais uma vez as notifica@es por paíe da prefeitura direcionadas à empresa

lv|( da Silva Comercio de Terraplanagem LTDA ME em tese reforçando a necessidade de alteração,

a qual damos ênfase à noficação constante à fl. 214 acostado aos autos, notificação esta que se dá no

día 1510212016, período que está a posterior à 2' medição que compreende o período de 3110712015

a 0911212015, sendo para tanto fiscalização ocorrida por parte do FNDE atraves da empresa Paulo

Gaya Engeúaria LTDA, informado ao município através do portal SIMEC em 18/01/2016 da

inconformidade de execução em conformnidade com o prqjeto.

Por findo, a data da fiscalização está bem próxima à data do detalhamento da planilha de

execução o que corrobora para uma possível falha na nâo verificação ao se planilhar o executado em

consonância ao aludido projeto de execuçâo.

Ressalta-se aqui ainda, mesmo após notificação das inconformidades houve o pagamento da

nota fiscal n" I 70 (fls. 381 e 386) em tese pertencente à primeira medição e o pagamento integral da

nota fiscal n" 3781379) da terceira medição.

Ainda, apos algumas notificações, justiÍicativa, houve a rescisão unilateral atraves do ato

rescisório no 002/GABIPMR/2016 (f1s.253-259), tendo ainda o pedido de reconsideração de rescisão

por parte da empresa (f1s.263-267), ficando inerte de resposta ate a dâta de 3110512021 (fl. 299),

sendo o pedido conhecido, porem, negado o provimento por parte do executivo municipal.

Por fim, foi apresentado a esta comissão folha espelho do SEI/FNDE - 3472026 - Parecer

Tecnico de Obra Cancelada e Inacabadas que pleiteia a devolução integral do valor pago pelo FNDE

ao município de Rondolândia no valor de R$ 101.611,24 por serviços não executados ou execúados

em desconformidade, o que a principio, reprovou totalmente o executado o que acarretou prejuizos

ao enirio, o que no leva ao entendimento que, estando não aprovado o executado, deverá ser tambem

o que aqui se reforça-nrais --ressarcido ao município o valor de R$ 25.782,46 a título de contraparti



urna vez, que não foi possível a certificação do empeúo a titulo de recurso próprio, perfazendo um

montante a ser ressarcidos aos cofres público dos entes no montânte de R$ I 27.393,70.

Cita-se aqui algumas considerações a título de responsabilidades:

Aí, 70 dâ CFltt AÍ. - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional (...)

Perágrefo único. PrestaÍá mntas qualquer pessoa fisica oujurídica, pública ou privad4 que utilize, arrecade,

guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União respond4 ou que, em

nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniáÍia.

Ou seja, aqui podemo abaÍcar âs responsabilidades voltadas à autoridade responsável,

ordenador de despesa, seja de forma seja de forma primriria ou secundárria, estando então caso se dê

de forma secundiiria, abarcada ainda as responsabilizações tambem à aúoridade responsável.

Ressalta-se aqui ainda que o ordenador de despesa secundário, aqú no caso, Secretiirio

Municipal de Fazenda poderá, caso não teúa convicção quanto ao pagamento do objeto pleiteado,

se fazer recusar contra alguma omissão de documento que assegura a correta execução e/ou

seguÍança quanto a alguma ilegalidade ou abuso de poder da autoridade superioÍ e/ou ordenador

primário.

O mesmo aqui cabe ao gestor fiscal (fiscal de contratos), caso haja em sua análise tecnica algo

que discorde ao proposto à execução que esüí sob sua responsabilidade de acompanhamento e

certificaçâo da coÍreta execuçâo.

Ainda nos corrobora a Lei n'8.42911992 (Lei de Improbidade Administrativa) que tambem

aborda algumas das responsabilidades afetas ao Ordenador de Despesas:

Art. 4" Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe sâo afetos.

Art. 5'Oconendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa" do agente ou de terceiro, dar-

se-á o integral ressarcimento do dano.

()
An. 10. Constitui alo de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou missão, dolosa

ou culpos4 que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres

das entidades referidas no art. l'desta lei, e notadamenter

( .)

Art. I l. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública

qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições,

e notadamente:

E a Lei n' 8.666193 (Lei de Licitações) aborda as seguintes âtribuições à autoridade do

a.'a'-'\ \

í,ç
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órgão

An. 5e Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a moeda

corrente nacional, ressalvado o disposto no aÍt. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administraçâo, no pagamento das

obrigaçÕes relativas ao fomecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer, para cada

fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, sâlvo quando presentes

relevantes razões de interesse público e mediante previa justificativa da autoridade competente, devidamente publicada.

Diante de todas as motivações e peças constantes aos autos, relâcionamos os agentes que serão

atribuirles responsabilidades no entendimento desta comissão sendo eles, apresentando os montantes

em separado, ao quâ|, o valor a ser ressaÍcido e as responsabilizações se dão de forma solidríria,

sendo apresentando de forma suscinta a motivação da responsabilização por valores ao ressarcimento

ao erário, que seÍão apresentâdos e âo final, a ficha de qualificação dos responsabilizados.

Ressarcimento ao motrtânte de R$ 31.027.21 (trinta e um mil. v inte e sete reais e vinte e um

centâr'os )

Confome informações apresentadas acerca do envolvimento de cada agente, atribuimos a

responsabilidade ao seúor Rodrigo Selhorst e Silva apenas o valor ünculado à seguda medição, em

que, conforme a planilha (fls. 351-361) consta por ele carimbada e assinada e embora não

localizarmos documento que gera ünculo direto de sua responsabilidade como fiscal em

acompanhÍrmento à execução da obr4 porém, consta a notificação n" 001 publicada em l7 de maio

de 2016 (fls. 465) no diário oficial dos Municípios, consta o referido como fiscal responsável pela

obr4 há a sua isenção referente à primeira e teÍceira medição, visto que, não foi possivel certificar se

a planilha de medição foi por ele efetuada. E ainda esta comissão faz a ressalva que lhe seja

opoÍunizado a ampla defesa e contraditório, ao qual não foi mesmo não foi ouvido por esta comissão.

Ainda a esta parcela em restituição ao erário, atribuimos responsabilidade à empresa M X DA

SILVA COMERCIO E SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM LTDA na pessoa de seus sócios

administradores senhor Marcos Xavier da Silva e Alison Queiroz da Silva, ao Secreúrio Municipal

de Fazenda da epoca seúor Gerson Mariúo da Silva Junior e a ex prefeita Bett Sabah Marinho da

Silva, ao qual todos aqui citados, teÍão sua responsabilidade de forma solidaria a esta parcela e

tambem ao Íestante do montante a ser ressârcido aos cofre públicos, fazendo a seguir a motivação

das atribuições de responsabilidade.

9 n e sessenta e
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Em sequência à atribuição de responsabilidade, atribuimos responsabilidade solidária do

montante total à empÍesâ M X DA SILVA COMERCIO E SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM

LTDA na pessoa de seus sócios administradores senhor Marcos Xavier da Silva e Alison Queiroz da

Silva em virtude do não atendimento as inúmeras notificações por parte da prefeitura de Rondolândia,

decorrênica ainda de tudo quanto consta do ato rescisório (fls. 253-259) e por fim, conforme pareceÍ

tecnico de execução que trás a reprovação total da obra (fls.462463), paÍa tanto, responsabilidade

objetiva da não execução conforme pactuado atraves do projeto a ser executado.

Atribuimos ainda a responsabilização solidária ao montante total ao Secretário Municipal de

Fazenda da epoca, senhor Gerson Marinho da Silva Júnior, ao qual, conforme já citado e por

documento constantes aos autos, não se observou a coneta liquidação das notas apresentas, visto que,

todas as notas foram liquidadas de empeúo voltado à fonte de recurso do FNDE, não havendo nos

autos empenho apresentado a tílulo de recursos próprios, mas mesmo assim efetuou os pagamentos.

Não havendo ainda nas notas atesto de Íiscal de obras competente no acompanhamento à

execução da obra, efetuou os pagamentos, portanto. teria a opção de se recusar a fazêJo, ate que

sanado tal inconsistência, mas mesmo assim assumiu a responsabilidade ao fazer os Íespectivos

pagamentos e mesmo após as notificações, em especial, a que certificava que haviam inconsistências

ao que se estava executando, houve o pagamento da terceira medição.

Por fim, atribuimos ainda de forma solidária a responsabilizagão ao montante total a ex

prefeita do Município Bett Sabah Marinho da Silva, visto que, por ser a gestora da epoca, era a

autorídade responsável do ente público municipal, tendo para tanto, não só a responsabilidade de

administração dos haveres públicos, mas também em deferir a realízação de todas as despesas do

município, inclusive, as desempenhadas a titulo de ordenador de despesa.

Ou seja, é de responsabilidade pessoal do gestor assegurar a correta aplicação dos recurso e

que elas atendam as regras aplicadas aos princípios da administração pública, bem como, mesmo não

sendo de forma direta o executor, o prefeito (a) sempre será o responsável pelos atos de seus

subordinados, devendo adotâr as providências para que ocorram dentro dos parâmetros legais.

Enfim, mesmo havendo as inúmeras notificações construidas pela própna sobre atrasos na

obra, não cumprimento de cronograma, execução em desconformidade com projeto, mesmo assim,

houve a efetuação dos pagamentos.

Finalizando, como já citado, houve a reprovação total da execução da obra por parte do FNDE

conoborando có-rl ãs-'
'/

(fls. 462463), e que deverá haver o ressarcimento aos cofres públicos,
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Íesponsabilizações atribuidas a todos os agentes envolvidos

Montante totâl (sem as coneções) a serem restituídos aos cofres públicos: R$ 127.393,70 (cento e

vinte e sete mil, trezentos e noventa e três reais e setenta e sete centavos)

Resnonsa bilidade de forma solidária ao valor de R$ 31.027.2t: Rodrigo Selhorst e Silva (arquiteto

e uTbanista), M X DA SILVA COMERCIO E SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM LTDA na

pessoa de seus sócios administradores senhor Marcos Xavier da Silva e Alison Queiroz da Silva,

Secretiírio Municipal de Fazenda da época, seúor Gerson Mariúo da Silva Júnior e ex prefeita do

Município Bett Sabú Marinho da Silva.

!.gqpoosabilidade de forma solidária ao valor de R$ 96.366,49: EmpresaMXDASILVA

COMERCIO E SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM LTDA na pessoa de seus sócios

administradores senhor Marcos Xavier da Silva e Alison Queiroz da Silva, Secretário Municipal de

Fazenda da epoca, senhor Gerson Marinho da Silva Júnior e ex prefeita do Municipio Bett Sabah

Mariúo da Silva.

Segue abaixo a identificação dos seguintes responúveis pelo dano ao erário, assim qualificados,

constaÍldo dados pessoâis que esta comissão teve acesso e/ou conhecirnento, ficando a cargo, caso necessário,

a busca da identificação das demais informações faltantes ao órgão que vier a dar segnento.

FICHÂ DE QUALIFICAÇÁO

Nome completo Rodrigo Selhorst e Silva

Número do CPF ou CNPJ

Endereço residencial

Endereço profissional

Números de telefone

E-mail

Cargo, função e matricula funcional (se
servidorpúblico)

Arquiteto e urbanista CAU no A-37175-0

Periodo de gestão do responúvel

FICTLÀ DE QUALINCAÇÂO

Emprcsa

M X DA SILVA COMERCIO E SERVIÇOS DE
TERRAPLENAGEM LTDA _ CNPJ

I7.908 0s8/0001-30

y $"*-

Em resumo:
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Nome completo Marcos Xavier da Silva

Número do CPF ou CNPJ 't90.408.'t02-25

Endereço residencial Av. Marechal Rondon, no 209, Centro, Seringueiras-RO

Endereço profissional
Rua Tiradentes, n" 3155, Cidade Baix4 São Francisco do

Guaporé-RO

Números de telefone

E-mail

Cargo Sócio administrador

FICHA DE QUALIFTCACÃO

Empresa

M X DA SILVA COMERCIO E SERVIÇOS DE
TERRAPLENAGEM LTDA _ CNPJ

17.908.058/0001 -30

Nome completo Alison Queiroz da Silva

Número do CPF ou CNPJ 006.782.6'72-51

Endereço residencial Av. Marechal Rondon, n" 209, Centro, Seringueiras-RO

Endereço profissional
Rua Tiradentes, n" 3 t55, Cidade Baixa, São Francisco do

Guapore-RO

Números de telefone

E-mail

Cargo Sôcio administrador

NCHA DE QLIALIFICAÇÁO

Nome completo Gerson Marinho da Silva Júnior

Número do CPF ou CNPJ 731.632.52249

Endereço residencial

Endereço profissional

Números de telefone

E-mail
Cargo, função e matricula funcional (se
servidorpúblico) Secretário Municipal de Fazenda

Periodo de gestão do responúvel 26.04.20 13 a 3 I / 1212016

FTCHA DE QUALIFICAÇÃO

Nome completo Bett Sabú Marinho da Silva

Número do CPF ou CNPJ 6 r 8.516.202-49

Endereço residencial
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Endereço profissional

Números de telefone

E-mail
Cargo, função e matricula funcional (se
servidomúblico) Prefeita

Periodo de gestão do responsável 01.01.2013 a3ll1212016

Rondolândia 20 de setembro de 2023.

CODilSSÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
(Dec. n" 132IGAB 1PMN2022 - Dec. no 190/GAB/PMR/2023)

es Temponi Luan Tarcis Fâvoreto
Secretiíriodente
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